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Capítulo 1

Introdução à legislação aduaneira



		
			Este capítulo tem como proposta apresentar uma breve explicação sobre a definição de legislação aduaneira e tributária, bem como a importância desse tema para os profissionais que atuam na área de comércio exterior e não são formados, necessariamente, em direito.

			 O estudo do direito aduaneiro e tributário, e neste capítulo não trataremos de discussões doutrinárias aprofundadas, é imperativo para os intervenientes que atuam com operações de comércio exterior. O conteúdo de toda a legislação é enorme e engloba uma vasta quantidade de normas esparsas, por vezes de difícil intepretação. Essas normas incluem os tratados internacionais, leis, decretos, instruções normativas, portarias e atos interpretativos, sem contar as teses jurídicas de autores diversos, alguns deles atuando como fiscais da Receita Federal, advogados, juízes de direito, ou acadêmicos especializados na área de comércio exterior.

			Alertamos que não existe um marco inicial para explicar o universo da legislação aduaneira e tributária e parece que não há fim. Todavia, optamos por discorrer, neste capítulo inicial, sobre os temas mais comuns que regulam a base do comércio exterior. São eles: a divisão do território aduaneiro e a valoração aduaneira. Boa leitura!

			1	Conceitos de legislação aduaneira e legislação tributária

			O comércio exterior integra diversas áreas de conhecimento, como economia, logística, negócios internacionais, administração estratégica e, claro, direito aduaneiro e tributário. Exige-se, portanto, dos profissionais que atuam nessa área, um amplo conhecimento da legislação que cerca o tema, sejam eles administradores, empreendedores, despachantes aduaneiros, gestores de importação ou de exportação, acadêmicos ou profissionais de áreas correlatas.

			Os estudantes de comércio exterior geralmente perguntam se realmente é necessário estudar direito aduaneiro para atuar com operações de comércio exterior, uma vez que não estão em um curso de direito. A resposta é sim. Não existe alternativa a não ser conhecer, se não dominar, as particularidades das normas que regulam as operações de importações e exportações.

			Tais normas, aduaneiras e tributárias, devem ser integralmente cumpridas pelos intervenientes[1] que operam no comércio exterior, a fim de evitar certos transtornos, como infrações e suas penalidades, que, a depender da situação de uma importação específica, podem impactar financeiramente as empresas. Em termos práticos, não dá para errar. Não seguiu a legislação, seja por interpretação indevida ou desconhecimento, o infrator será penalizado pela autoridade aduaneira. Veremos isso com alguns detalhes em momento oportuno. 

			Nesse sentido, não queremos induzir o estudante de comércio exterior a cursar uma graduação de direito, mesmo porque o direito aduaneiro é segmento muito específico, em que poucos advogados se especializam. A proposta é apresentar ao menos algumas noções gerais sobre legislação aduaneira e tributária, que devem ser entendidas e aplicadas pela perspectiva dos gestores que atuam com operações de importação e exportação.

			Antes de explicar os conceitos básicos de legislação aduaneira e de legislação tributária, citamos a lição de Rosaldo Trevisan em relação ao direito aduaneiro.

			
Direito aduaneiro é ramo jurídico voltado ao estudo do direito (positivo) aduaneiro, que trata dos direitos e deveres tanto da aduana como dos intervenientes aduaneiros, das matérias procedimentais referentes a despacho aduaneiro, assim como transporte e armazenagem, dos tributos aduaneiros e das demais restrições ao comércio exterior, dos regimes aduaneiros, comuns ou especiais, das infrações e penalidades aduaneiras e do processo aduaneiro. (TREVISAN, 2018, p. 47) 
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IMPORTANTE 

			De acordo com a Convenção de Quioto, concluída em Bruxelas, em 26 de junho de 1999, e promulgada no Brasil pelo Decreto nº 10.276, de 13 de março de 2020, aduana é a unidade administrativa competente para a realização das formalidades aduaneiras, assim como as instalações ou outros locais aprovados para o efeito pelas autoridades competentes. Ainda, de acordo com a Convenção, as administrações aduaneiras são os serviços responsáveis pela aplicação da legislação aduaneira e pela cobrança de direitos e demais imposições, bem como pela aplicação da legislação e da regulamentação relacionadas com a importação, a exportação, a movimentação e a armazenagem das mercadorias (BRASIL, 2020).

			 

        


 

        


      


    

			A legislação aduaneira brasileira refere-se a um conjunto de normas administrativas e fiscais que têm como objetivo regular o controle aduaneiro de entrada e saída de mercadorias e veículos do território aduaneiro. Essas normas estão dispersadas em atos regulatórios específicos, dentre as quais destacamos, do ponto de vista da esfera fiscal, o Decreto nº 6759, de 5 de fevereiro de 2009 (também conhecido por Regulamento Aduaneiro), o qual regulamenta a administração das atividades aduaneiras, a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior. Em seus mais de 800 artigos, o referido decreto compila, de forma geral, diversos temas que serão estudados nesta obra, tais como valoração aduaneira, base de cálculo dos tributos na importação, regimes aduaneiros especiais, infrações e penalidades, entre outros (BRASIL, 2009).

			Em relação ao decreto, Sehn (2021) explica que essa norma é um instrumento privativo do presidente da República, previsto no artigo 84 da Constituição Federal. Vale ressaltar que um decreto regulamenta uma lei e é hierarquicamente subordinado a ela. Portanto, um decreto não pode criar direitos e obrigações, como, por exemplo, estabelecer um dever, como uma penalidade em função de um novo tipo de infração cometida numa operação de importação ou de exportação. 

			Ressaltamos que a legislação aduaneira abrange diversos outros atos normativos de hierarquia inferior. Essas normas são conhecidas por normas complementares e são editadas no intuito de preencher as lacunas não reguladas pelo decreto. Por exemplo, o Regulamento Aduaneiro (Decreto 6.759/2009) define em um dos seus artigos que é a situação, ou fato, que gera a obrigação do pagamento do imposto de importação, bem como sua base de cálculo, mas não determina como é a forma de pagamento desse imposto, que no caso é regulada por meio de norma complementar inferior, uma instrução normativa específica da Receita Federal do Brasil (BRASIL, 2009).[2]  

			Seria arriscado enumerar, neste momento, todo o conjunto de normas fiscais e administrativas que regulam a atividade de exportação e importação. O conteúdo é enorme e ao longo dos capítulos será citado dentro do escopo desta obra, o que julgamos necessário e suficiente. Dentre essas normas, destacamos, como já mencionado, o Decreto nº 6.759/2009 (BRASIL, 2009), além de outras normativas complementares, sobretudo da Receita Federal do Brasil e de outros órgãos gestores nacionais que regulam as operações de comércio exterior.  

			Em relação à legislação tributária brasileira, transcrevemos a seguir a definição dada pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios (BRASIL, 1966).

			
A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. (BRASIL, 1966)



			No ensinamento de Alexandre (2012, p. 3), “[...] o direito tributário é, inequivocamente, ramo do direito público e que a ele são inteiramente aplicáveis os princípios fundamentais inerentes ao regime jurídico de direito público”. Como explica o autor, o interesse público apresenta supremacia sobre o interesse privado, nesse caso podemos citar como exemplo a obrigação do pagamento à União, pelo importador, do imposto de importação (II), espécie de tributo, em função de compulsoriedade exigida em lei.[3]

			  Há certa polêmica entre as normas que contemplam a legislação aduaneira e a legislação tributária, principalmente em relação à autonomia do direito aduaneiro frente aos demais ramos do direito, sobretudo o tributário. Como escreve Sehn (2021, p. 1): “a autonomia do direito aduaneiro é bastante debatida na doutrina”. 

			Todavia, não é nosso objetivo debater essas teses jurídicas, para fins deste estudo, em termos práticos, considere que as normas aduaneiras, em regra (sobretudo as complementares), devem observância ao Código Tributário Nacional – Lei nº 5.172/66 – (BRASIL, 1966) e não podem, portanto, serem contrárias a ele. 

			2	Territórios aduaneiros

			O estudo da divisão do território aduaneiro é mandatório para se entender outros tópicos relacionados às operações de comércio exterior, que serão vistos mais adiante. De acordo com a definição de Trevisan (2018, p. 80), território aduaneiro é “qualquer local no qual se apliquem a substancial parcela do comércio exterior uma mesma tarifa e uma mesma regulação comercial”.

			No Brasil, o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, estabelece que o território aduaneiro compreende todo o território nacional e abrange as denominadas zonas primária e secundária (BRASIL, 2009). O quadro 1 exemplifica a divisão dessas duas zonas:

			
Quadro 1 – Divisão do território aduaneiro
				
					
					
				


							Zona Primária
							Zona Secundária
					


				
					
					
							
							A área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos portos alfandegados.

							A área terrestre, nos aeroportos alfandegados. 

							A área terrestre, que compreende os pontos de fronteira alfandegados. 

							As zonas de processamento de exportação.

						
							
							Compreende a parte restante do território aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo.

						
					

				
			

	Fonte: adaptado de Brasil (2009).



			

			É importante ressaltar que a jurisdição dos serviços aduaneiros se estende por todo o território aduaneiro, ou seja, todo o território nacional. Tal atividade é atribuição da Receita Federal do Brasil, que inclui o supervisionamento e o controle das atividades de administração tributária federal e aduaneira (BRASIL, 2009). 

			2.1	Recintos alfandegados

			Nos termos do Decreto nº 6.759/2009, os recintos alfandegados são declarados pela autoridade aduaneira competente, na zona primária ou na zona secundária, a fim de que neles possam ocorrer, sob controle aduaneiro, movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, bagagem de viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados, e de remessas postais internacionais (BRASIL, 2009).

			É importante chamar a atenção para a existência dos denominados portos secos, situados em zona secundária do território aduaneiro. A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 2.111, de 20 de outubro de 2022, estabelece que porto seco é o recinto alfandegado de uso público, instalado em zona secundária ou ponto de fronteira alfandegado, onde poderão ser executadas operações de movimentação, armazenagem, industrialização, manutenção ou despacho aduaneiro de bens, inclusive de viajantes, e mercadorias, sob controle aduaneiro (RFB, 2022a).

			Consideram-se mercadorias sob controle aduaneiro aquelas importadas, destinadas à exportação, nacionais ou nacionalizadas, submetidas a regime aduaneiro especial de depósito afiançado certificado na exportação e entreposto aduaneiro na exportação ou na importação, na modalidade de regime comum, produzidas na Zona Franca de Manaus (ZFM), destinadas a internação, e armazenadas para comercialização interna em área de livre comércio (ALC), ou para exportação, reexportação ou internação para o restante do território nacional realizadas por recintos nela localizados (RFB, 2022a).

			Alguns dos serviços de movimentação e armazenagem que podem ser executados pelos portos secos são: estadia de veículos e unidades de carga, pesagem, limpeza e desinfectação de veículos; fornecimento de energia; retirada de amostras; colocação de lacres; unitização e desunitização de cargas; marcação, remarcação, numeração e renumeração de volumes, para efeito de identificação comercial; etiquetagem, consolidação e desconsolidação documental; acondicionamento e reacondicionamento; entre outros (RFB, 2022a).

			3	Valoração aduaneira

			O entendimento do valor aduaneiro é imprescindível nas operações de comércio exterior, sobretudo para determinar a base de cálculo do imposto de importação. Cabe ressaltar que o Acordo de Valoração Aduaneira (AVA) foi promulgado no Brasil por meio do Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994 (BRASIL, 1994), o qual incorpora os resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), assinado em Marraqueche, em 12 de abril de 1994.

			Os elementos que integram o valor aduaneiro estão estabelecidos pela redação do artigo 77 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, transcrito a seguir (BRASIL, 2009):

			
Art. 77.  Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado.

I – o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro;

II – os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I, excluídos os gastos incorridos no território nacional e destacados do custo de transporte; e   

III – o custo do seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II.
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IMPORTANTE 

			O valor aduaneiro da mercadoria importada é declarado pelo importador, ou seu representante legal, em campo específico na Declaração de Importação (DI) ou Declaração Única de Importação (Duimp). A DI (ou Duimp) é elaborada no Siscomex (Sistema Integrado de Comércio Exterior) e seu registro, de acordo com o artigo 542 do Decreto nº 6.759/2009, caracteriza o início do despacho aduaneiro de importação, procedimento mediante o qual é verificada a exatidão dos dados declarados pelo importador em relação à mercadoria importada, aos documentos apresentados e à legislação específica (BRASIL, 2009). O mesmo decreto regula que toda mercadoria submetida a despacho de importação está sujeita ao controle do correspondente valor aduaneiro. Note que após o registro da declaração no Siscomex, de acordo com o estabelecido pela Instrução Normativa nº 680/2006, esta poderá ser submetida a conferência aduaneira, que pode exigir o exame documental e a verificação física da mercadoria. A referida normativa instrui que o exame documental é destinado a verificar, além da integridade dos documentos apresentados, a exatidão e a correspondência das informações prestadas na declaração em relação àquelas constantes nos documentos que a instruem, ou em quaisquer outros documentos solicitados pela fiscalização para confirmá-las, inclusive no que se refere à origem, ao valor aduaneiro e às partes envolvidas na importação (­BRASIL, 2006).

			 

        


 

        


      


    

			Como se pode observar na redação do artigo 77 do Decreto 6.759/2009 (BRASIL, 2009), os elementos que integram a composição do valor aduaneiro de uma mercadoria importada, descritos nos incisos I, II e III, devem ser considerados, independentemente do método de valoração utilizado. São 6 os métodos de valoração aduaneira que podem ser aplicados, explicados a seguir.

			3.1	Métodos de valoração aduaneira

			Apesar de o Decreto nº 6.759/2009 estabelecer, de maneira geral, os métodos de valoração aduaneira, sugerimos a leitura de duas normas: a Instrução Normativa nº 2.090, de 22 de junho de 2022 (RFB, 2022b), a qual dispõe sobre a declaração e o controle do valor aduaneiro de mercadorias importadas, e o Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), promulgado no Brasil, como já citado, por meio do Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994 (BRASIL, 1994).

			Em relação ao controle aduaneiro, trata-se de competência atribuída à Receita Federal do Brasil. Como explica Rocha (2002, p. 44) “o controle do valor aduaneiro consiste no procedimento de verificação da conformidade do valor aduaneiro declarado pelo importador às regras estabelecidas pelo Acordo de Valoração Aduaneira.” 

			São seis os métodos de valoração aduaneira, explicados a seguir, os quais devem ser aplicados de forma sucessiva, isto é, o 2º método somente deve ser utilizado caso não seja possível apurar o valor aduaneiro da mercadoria com base no 1º método. O 3º método somente será aplicado se for justificado que a utilização dos métodos precedentes não foi possível, e assim por diante.  
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IMPORTANTE 

			Os procedimentos adotados com base na Instrução Normativa nº 2.090/2022 (RFB, 2022b) não se aplicam ao combate da prática de dumping e nos casos em que se verifique fraude, sonegação ou conluio, nos quais não seja possível apurar o preço efetivamente praticado na importação, hipótese em que se aplica o disposto no artigo 88 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001). 

			 

        


 

        


      


    

			
					
1º método – valor da transação: como explica Rocha (2002), o valor da transação é o preço efetivamente pago ou a pagar[4] pelas mercadorias, em uma venda para exportação para o país de importação. O autor destaca, baseado no Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), que esse método de valoração só pode ser utilizado quando ficar comprovado que não há vinculação entre vendedor e comprador ou, caso haja vinculação, “que o valor da transação seja aceitável para fins aduaneiros” (ROCHA, 2002, p. 59).

			

			Nesse sentido, na explicação de Rocha, mesmo que fique provado o vínculo entre as partes (vendedor e comprador), o método pelo valor da transação pode ser utilizado, desde que a vinculação não influencie o valor da transação. Sugere-se que o importador tenha em posse qualquer documentação comercial em que se possa constatar que houve tratativa de preços com seu fornecedor (exportador) no exterior, seja uma lista de preços, contrato escrito de compra e venda ou proforma emitida e assinada pelo exportador. 

			Tais documentos são meios materiais para que o importador possa provar à autoridade aduaneira que a vinculação entre as partes não afetou o valor da transação. Como forma de prova, Rocha (2002) destaca que os preços negociados entre as partes sejam próximos de vendas do mesmo exportador e destinados a outros importadores no Brasil, de mercadorias idênticas ou similares às importadas. 
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IMPORTANTE 

			De acordo com o artigo 15 do AVA, promulgado no Brasil pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, as pessoas serão consideradas vinculadas somente se uma delas ocupar cargo de responsabilidade ou direção em empresa da outra; forem legalmente reconhecidas como associadas em negócios; forem empregador e empregado; qualquer pessoa que, direta ou indiretamente, possuir, controlar ou detiver 5% ou mais das ações ou títulos emitidos com direito a voto de ambas; uma delas, direta ou indiretamente, controlar a outra; forem ambas, direta ou indiretamente, controladas por uma terceira pessoa; juntas, controlarem direta ou indiretamente uma terceira pessoa; ou forem membros da mesma família (BRASIL, 1994).

			 

        


 

        


      


    

			
					
2º método – valor de transação de mercadorias idênticas: neste método, a determinação do valor aduaneiro será realizada com base no valor de transação de mercadoria importada idêntica, que tenha sido apurado e ratificado por fiscal da Receita Federal do Brasil, isto é, de mercadorias oriundas de uma venda para exportação para o país de importação. 

			

			É importante ressaltar que a aludida normativa está baseada no AVA, como já citado, promulgado no Brasil por meio do Decreto nº 1.355/1994, o qual incorpora os resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT. Nesse sentido, em função do rigor da redação, transcrevemos abaixo parte relevante, extraída do seu artigo 2º.

			
Na aplicação deste Artigo será utilizado, para estabelecer o valor aduaneiro, o valor de transação de mercadorias idênticas numa venda no mesmo nível comercial e substancialmente na mesma quantidade das mercadorias objeto de valoração. Inexistindo tal venda, será utilizado o valor de transação de mercadorias idênticas vendidas em um nível comercial diferente ou em quantidade diferente, ajustado para se levar em conta diferenças atribuíveis aos níveis comerciais e/ou às quantidades diferentes, desde que tais ajustes possam ser efetuados com base em evidência comprovada que claramente demonstre que os ajustes são razoáveis e exatos, quer conduzam a um aumento quer a uma diminuição no valor. (BRASIL, 1994)



			Segundo notas interpretativas que constam no Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), entende-se por mercadorias idênticas as mercadorias que são iguais em tudo, inclusive nas características físicas, qualidade e reputação comercial. Pequenas diferenças na aparência não impedirão que sejam consideradas idênticas mercadorias que em tudo o mais se enquadram na definição (BRASIL, 1994).

			Rocha (2002) destaca alguns pontos relevantes, a aplicação desse método requer que as mercadorias tenham sido originárias de um mesmo país, importadas ao mesmo tempo ou em tempo aproximado, produzidas de preferência pelo mesmo fabricante. Em termos práticos, esse método será aplicado se houver importações de mercadorias idênticas que foram aceitas pela Aduana em seus valores aduaneiros. O autor destaca que a falta de indicação de uma importação específica que tenha servido para a Aduana identificar o valor aduaneiro possibilita o importador a alegar o cerceamento de sua defesa.  

			
					
3º método – valor de transação de mercadorias similares: este método será aplicado uma vez que não seja possível aplicar as situações tipificadas nos métodos anteriores. Segundo redação que consta no Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), o valor aduaneiro das mercadorias será considerado como o valor da transação de mercadorias similares vendidas para exportação para o mesmo país de importação e exportados ao mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoração, ou em tempo aproximado.

			

			Mercadorias similares, segundo notas interpretativas do AVA, são aquelas que, embora não se assemelhem em todos os aspectos, têm características e composição material semelhantes, o que lhes permite cumprir as mesmas funções e serem permutáveis comercialmente. Entre os fatores a serem considerados para determinar se as mercadorias são similares, incluem-se a boa qualidade, reputação comercial e a existência de uma marca comercial (BRASIL, 1994).

			
					
4º método – valor de revenda (ou método do valor dedutivo): uma vez impraticáveis os métodos anteriores, o AVA prevê, em seu artigo 5º, a seguinte redação: 
Se as mercadorias importadas ou mercadorias idênticas ou similares importadas forem vendidas no país de importação no estado em que são importadas, o seu valor aduaneiro, segundo as disposições deste Artigo, basear-se-á no preço unitário pelo qual as mercadorias importadas ou as mercadorias idênticas ou similares importadas são vendidas desta forma na maior quantidade total ao tempo da importação ou aproximadamente ao tempo da importação das mercadorias objeto de valoração a pessoas não vinculadas àquelas de quem compram tais mercadorias. (BRASIL, 1994)





			

			Ainda, o referido artigo detalha que tal preço está sujeito às seguintes deduções: as comissões usualmente pagas ou acordadas em serem pagas ou os acréscimos usualmente efetuados a título de lucros e despesas gerais, relativos a vendas em tal país de mercadorias importadas da mesma classe ou espécie; os custos usuais de transporte e seguro, bem como os custos associados incorridos no país de importação; quando adequado, os custos e encargos referidos no parágrafo 2º do artigo 8º do AVA; e os direitos aduaneiros e outros tributos nacionais pagáveis no país de importação em razão da importação.[5]  

			Como forma de elucidar eventuais dúvidas, a nota interpretativa do AVA exemplifica que pode haver redução no preço unitário de venda para compras em maiores quantidades, por exemplo 10 unidades de determinado bem pode ser vendida no país de importação ao preço unitário de 100, entretanto o preço unitário do mesmo bem pode ser vendido a 90, no caso de uma venda de 25 unidades.

			
					
5º método – custo de produção (ou método do valor computado): esse método de valoração aduaneira de mercadorias importadas está previsto na redação do artigo 6º do Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), que trata do valor computado.

			

			Trata-se da soma dos seguintes componentes: a) o custo ou o valor dos materiais e da fabricação, ou processamento, empregados na produção das mercadorias importadas; b) um montante para lucros e despesas gerais, igual àquele usualmente encontrado em vendas de mercadorias da mesma classe ou espécie que as mercadorias objeto de valoração, vendas estas para exportação efetuadas por produtores no país de exportação, para o país de importação; e c) o custo ou o valor de todas das despesas relacionadas ao custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação, os gastos relativos ao carregamento, descarregamento e manuseio associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação, e o custo do seguro.

			Esse método é raramente utilizado, uma vez que para obter os valores com o objetivo de identificar o real valor aduaneiro seria necessário acessar a contabilidade do exportador. Nesse sentido, para Rocha:

			
No caso em que seja a Aduana que queira aplicá-lo, vale lembrar que pela metodologia seguida pelo Acordo, como a Aduana não tem condições de conseguir informações no exterior e que não são válidas as informações conseguidas por meios lícitos de prova, não prosperará nenhuma condição que não seja a de uma contribuição grande por parte do importador. (ROCHA, 2022, p. 135)



			
					
6º método – pelo critério da razoabilidade: Rocha (2002) nos alerta que esse método só poderá ser aplicado se ficar comprovado que não foi possível utilizar os métodos precedentes de acordo com a literalidade dos artigos do AVA, desde que tenha suas justificativas fundamentadas. Trata-se, portanto, da adoção de uma certa flexibilidade a fim de determinar o real valor aduaneiro da mercadoria importada, sem, no entanto, abandonar o rigor metodológico no sentido de arbitrar qualquer valor, sem critério algum.    

			

			A seguir transcrevemos nota interpretativa, constante no AVA, prevendo a possibilidade de adotar esse método de flexibilização razoável em eventual situação que possa ocorrer, de fato:

			
Mercadorias similares – a exigência de que as mercadorias similares devem ser exportadas no mesmo tempo ou aproximadamente no mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoração poderá ser interpretada de maneira flexível; mercadorias importadas similares, produzidas num país diferente do país de exportação das mercadorias sendo valoradas poderão servir de base para a valoração aduaneira; os valores aduaneiros de mercadorias importadas similares, já determinados conforme as disposições dos Artigos 5º e 6º [do AVA], poderão ser utilizados. (BRASIL, 1994)
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			Para mais detalhes sobre valoração aduaneira e da aplicação de seus métodos é necessário o estudo aprofundado da Instrução Normativa nº 2.090, de 22 de junho de 2022, combinado com Acordo de Valoração Aduaneira, que pode ser encontrado no anexo ao Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994 (BRASIL, 1994). Sugerimos também a leitura do livro A valoração aduaneira e o comércio internacional, escrito pelo auditor fiscal da Receita Federal do Brasil, Paulo Cesar Alves Rocha (2002).

			 

        


 

        


      


    

			Considerações finais

			Neste capítulo abordamos alguns conceitos sobre legislação aduaneira e tributária e de alguns temas essenciais, como o território aduaneiro e a valoração aduaneira, que serão retomados mais à frente. Como se pode notar, para se estudar determinado objeto de pesquisa é necessária a análise de duas ou mais normas combinadas, apoiadas por textos de obras de outros autores que nos ajudam a elucidar os textos normativos, muitas vezes de difícil compreensão, prolixos e carentes de exemplos. Ressaltamos que os pontos apresentados não se esgotam com a leitura deste capítulo, na verdade o conteúdo funciona como um guia para estimular o estudo aprofundado da legislação, em especial sobre os métodos de valoração aduaneira, que é um dos temas mais complexos e relevantes estudados no comércio exterior. 
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